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RESUMO 

A coprodução tem sido uma das estratégias participativas de produção de serviços públicos 
alinhadas a perspectivas contemporâneas de cidadania, responsabilidade civil e gestão social. 
No campo da educação,  é compreendida como a participação ativa de usuários e cidadãos na 
formulação, entrega e avaliação dos serviços educacionais. Este estudo tem como objetivo 
analisar as práticas da coprodução nas escolas públicas versus privadas, por meio de uma 
Revisão Sistemática da Literatura (RSL). Nesse sentido, trata-se de uma pesquisa qualitativa e 
bibliográfica, utilizando protocolos metodológicos rigorosos (PRISMA 2020 e Tranfield et 
al., 2003) a fim de compreender como a coprodução se manifesta nesses dois contextos 
educacionais distintos. Os resultados revelam que, nas escolas públicas, a coprodução é 
predominantemente estruturada por instrumentos institucionais como conselhos escolares e 
orçamentos participativos, voltada para a superação de limitações estruturais e a promoção da 
equidade no acesso à educação. Já nas escolas privadas, a coprodução tende a ocorrer de 
forma mais informal e orientada por uma lógica de mercado, focando na personalização do 
ensino e na satisfação dos stakeholders.O estudo contribui ao campo da administração e das 
políticas públicas ao: (i) sistematizar o conhecimento existente sobre coprodução na educação 
pública e privada; (ii) evidenciar os fatores contextuais que moldam tais práticas; e (iii) 
oferecer subsídios teóricos para políticas educacionais mais participativas e inclusivas. 
Palavras-chave: Gestão Social; Coprodução; Educação; Escolas Públicas; Escolas Privadas. 
 
 
1 INTRODUÇÃO  

 
Em tempos de ênfase à democracia e à práticas que envolvam a participação cidadã,  

como a gestão social, que realça a importância do envolvimento  civil na construção de suas 
realidades e na governança pública, a coprodução tem emergido como uma estratégia de 
produção de destaque principalmente no campo da administração pública e da gestão 
educacional, sendo percebida como um processo colaborativo entre servidores, cidadãos, 
usuários e instituições para a prestação de serviços educacionais. 

Bovaird et al. (2021) definem a coprodução como um modelo que envolve diferentes 
partes interessadas na produção e entrega de serviços públicos. No contexto educacional, ela 
se traduz no engajamento conjunto e voluntário de professores, gestores, alunos, famílias e 
outros atores para promover práticas colaborativas que melhorem o aprendizado e o bem-estar 
da comunidade escolar. 

Nessa perspectiva, a coprodução configura-se como um elemento fundamental para a 
gestão escolar, na medida em que contribui para o desenvolvimento e o envolvimento da 
comunidade escolar na elaboração de projetos e na participação nas decisões institucionais. 
No contexto educacional, Pestoff (2009) destaca que a coprodução é inerente à prestação de 
determinados bens e serviços, pois não é possível promover a aprendizagem sem algum grau 
de engajamento dos educandos, que interagem ativamente com os profissionais em processos 
pedagógicos. Contudo, para além das práticas de coproduções naturalmente realizadas, como 
a participação de alunos nas aulas, as oportunidades de coprodução podem ser ampliadas, 
melhorando ensino, gestão, infraestrutura escolar, dentre outros, gerando benefícios para além 
dos alunos. Esse processo fortalece o envolvimento nas tomadas de decisão, impulsionando, 
assim, a melhoria da qualidade da educação. 
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A participação cidadã, como destaca Rocha et al. (2021), é um elemento estruturante 
da coprodução, estabelecendo um elo direto com a educação. Essa abordagem teórica 
encontra suporte em estudos como os de Elinor Ostrom (1996), ganhadora do prêmio Nobel 
de Ciências Econômicas,  que analisou a coprodução no contexto da educação na Nigéria, e 
Pestoff (2006), que exploraram experiências semelhantes em países europeus. Essas pesquisas 
priorizam a colaboração entre escolas e comunidades, enfatizando sua importância para a 
entrega de serviços educacionais mais eficazes. 

Além dos agente do âmbito interno, a coprodução pode e deve envolver atores 
externos da comunidade escolar, como por exemplo as Organizações  da  Sociedade  Civil  
(OSCs),  ao  ofertarem  cursos  extracurriculares,  ou  desenvolverem atividades de 
acessibilidade; os vizinhos, que podem contribuir com reforma escolar, cultivo de hortas, 
manutenção e segurança da infraestrutura escolar;  empresas  e  empreendimentos  privados 
podem ser  parceiros  de  eventos  escolares; assim como outras escolas e instituições de 
ensino podem atuar nessa parceria (Costa e Caldas, 2025). 

Em instituições escolares públicas e privadas, as formas de coprodução podem variar 
em função de fatores como a cultura e sistema de valores, os recursos disponíveis, a 
autonomia administrativa e os objetivos institucionais. As escolas públicas, por exemplo, 
frequentemente enfrentam limitações financeiras e dependem de políticas governamentais , 
enquanto as escolas privadas dispõem de maior flexibilidade administrativa e tendem a 
promover uma participação mais direta das famílias, impulsionadas por uma lógica de 
mercado. (Da Silva et al. 2019) 

Batista (2015) destaca que a introdução de elementos de quase-mercado na política 
educativa promoveu a autonomia das escolas e incentivou a concorrência entre elas, o que 
levou as instituições a desenvolverem estratégias competitivas para atrair famílias e alunos. 
Esse ambiente competitivo estimula as escolas a diversificarem sua oferta educativa e a se 
aproximarem das famílias, promovendo uma participação mais direta dos pais e responsáveis 
no processo educacional.  

Nesse sentido, parte-se da premissa de que esses diferenciais no contexto público 
versus privado podem diferenciar e influenciar, positiva ou negativamente, a prática da 
coprodução, gerando efeitos diversos conforme o contexto educacional em que ocorrem. Para 
compreender melhor esta perspectiva, este artigo tem por objetivo analisar as práticas da 
coprodução nas escolas públicas versus privadas. Para tanto, optou-se por realizar uma 
pesquisa qualitativa, por meio de uma revisão sistemática da literatura.    

Pretende-se contribuir com o entendimento do papel da coprodução na melhoria dos 
serviços educacionais, especialmente ao identificar as formas de coprodução em escolas 
públicas e privadas. Ao explorar como diferentes atores colaboram para enfrentar desafios 
educacionais, o artigo oferece subsídios para o desenvolvimento de políticas e práticas que 
promovam maior participação cidadã, integração entre comunidades e escolas, além do 
aprimoramento da qualidade do ensino. 

 
​

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS​
 

Para atingir os objetivos propostos neste estudo, adotou-se uma abordagem qualitativa 
de natureza  descritiva e exploratória, utilizando-se de uma Revisão Sistemática da Literatura 
(RSL) como método. Para a realização da RSL, utilizou-se dois protocolos: o de Tranfield et 
al. (2003) e o Protocolo PRISMA 2020 (Page et al., 2021), que juntos fornecem criticidade e 
rigor científico  para a revisão sistemática. O modelo consiste em três fases, descritas a seguir. ​
 
2.1 Fase I: Planejamento 
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Nesta fase, a problemática da pesquisa foi definida através da identificação da 

necessidade do estudo, orientada pela formulação das seguintes questões-chaves às quais a 
RSL se propôs a responder:  

a)​ O que se entende por coprodução no âmbito de serviços educacionais público versus 
privado?  

b)​ Quais os tipos de coprodução são encontrados nas escolas públicas versus privada?  
c)​ Quais os autores envolvidos nas ações de coprodução em escolas públicas versus 

privada, e quais os efeitos decorrentes encontraram?  
d)​ Quais fatores contextuais influenciam as diferenças nas práticas de coprodução 

educacional entre instituições públicas e privadas? 
e)​ Quais as lacunas de pesquisas encontradas sobre coprodução em escolas públicas 

versus privadas?  
Essas questões orientam a pesquisa, buscando conhecer e compilar como os autores 

conceituam coprodução e conhecer as práticas de conhecer as duas faces dos efeitos da 
coprodução na educação pública e privada e como são elencadas por teóricos.   

 
2.2 Fase II: Condução da RSL 

Nesta etapa, aplicou-se o protocolo PRISMA 2020 com o objetivo de refinar e 
selecionar os artigos que seriam incluídos na presente RSL. Foram definidas as 
palavras-chave e os critérios de exclusão para orientar a pesquisa, além de realizadas leituras 
dos resumos e, posteriormente, dos trabalhos completos a serem analisados e selecionados. A 
aplicação do PRISMA neste estudo é detalhada na Figura 1. 

Inicialmente, foram realizadas buscas nas bases de dados mais relevantes na área de 
Administração, Scopus (em 12/08/2024, totalizando 312 artigos) e Web of Science (em 
13/08/2024, com o total de 277 artigos). O objetivo foi identificar artigos que tratassem das 
formas de coprodução na educação pública e privada. Para ambas as bases de dados, foram 
utilizadas as seguintes palavras-chave: "coproduction" OR "co-production" OR "civil 
participation" OR "participation of civil" AND "education" OR "school*" OR "teaching" OR 
"services educ*" AND"public " OR "private ".  Tendo obtido um número baixo de artigos para 
amostra final, foi realizada uma nova busca na Web of Science (em 22/10/2024) com as 
seguintes palavras chaves "civic participation" (Topic) and "education" or "school" or 
"teaching" (Topic) or "public education*" (Topic) and "private education" (Topic). Essa nova 
busca resultou em uma amostra de 593 artigos (Ver Figura 1). 

 
Figura 1: Aplicação do protocolo prima 2020 
       

 

IDEN
TIFIC
AÇÃO 

 Identificação de estudos via bancos de dados e cadastros  

      

 

 
Registros identificados a partir 
- Web of Science (277)( 593) 
- Scopus(312) 
Total (1182) 

→ 

Registros removidos antes da triagem: 
Registros que não eram de acesso aberto 
Scopus (140) 
Web of Science (109) ( 364) 
Registros que não eram artigos 
Scopus (25) 
Web of Science (13) (31)  

      

   ↓    
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PRO
CEDI
MEN
TO 

 Registros exibidos 
(500) → 

Registros excluídos 
Scopus – registros que não eram das 
categorias escolhidas (75) 
Web of Science – Registros que não 
eram das categorias escolhidas (88) (110) 
Duplicados (27)  

 
 ↓ 

   

  
Registros habilitados para leitura 
dos resumos (200) → Registros excluídos: (174) -> Que não tratavam de 

coprodução na educ. pública x educ. privada  

  ↓    

  
Registros habilitados para leitura dos textos 
completos (26) → Registros excluídos: (2) ->Que não tratavam de coprodução 

na educ. pública x educ. privada  

       

 

INCL
USÃO 

 ↓    

  
Estudos incluídos para extração dos efeitos: (24 
)    

      

Fonte: Elaborado pelas autoras 

Nos bancos de dados iniciais foram aplicados os filtros de busca “Acesso Aberto” e 
“Tipo de Documento”, com intuito de  excluir os documentos de acesso fechado e que não se 
qualificam  como artigos. Para o processo de triagem optou-se por utilizar filtros por áreas de 
estudos nas bases de dados selecionadas, com a finalidade de obter resultados de busca que 
fossem corresponder ao objetivo do estudo. As áreas de estudo buscadas, apesar de distintas 
em cada base, abrangem tópicos pertinentes à coprodução na educação, participação civil e 
administração. 

Na primeira base da Web of Science , portanto, foram aplicadas as seguintes áreas: 
public administration, education educational research, management, social issues, business, 
education scientific disciplines, social work,  entendendo que essas são temáticas pertinentes 
ao estudo. No segundo base foram aplicadas as seguintes categorias Social Issues, Social 
Work, Business, Education Educational Research, Psychology Multidisciplinary, Political 
Science, Social Sciences Interdisciplinary, Public Administration, History Of Social Sciences.   
Já na Scopus as áreas de estudos aplicadas foram Social Sciences, Business, Management and 
Accounting, Economics, Econometrics and Finance.  

Após o levantamento dos registros, foram lidos os resumos de 200 artigos, sendo 
inicialmente excluídos os artigos que não abordavam as formas de coprodução na educação 
pública ou privada. Dessa forma, 26 artigos foram selecionados para leitura completa. Após 
essa etapa, 2 artigos foram excluídos por não tratarem especificamente da coprodução nos 
serviços educacionais, restando, assim, 24 artigos para compor a Revisão Sistemática da 
Literatura (RSL). 

A amostra final da revisão RSL, compreende 24 artigos com datas entre 2006 e 2024. 
Nessa amostra, pode-se observar um crescimento significativo da produção acadêmica a partir 
de 2016, especialmente nos anos mais recentes, indicando um aumento do interesse por temas 
de coprodução na educação.   

Os estudos estão presentes em diferentes países, com destaque para Brasil (5), 
Espanha (3), Reino Unido (3) e Estados Unidos (2). Também há presença de investigações na 
Rússia (2), Chile (2), França (1), Colômbia (1) e Itália (1), além de estudos comparativos e 
transnacionais. Essa diversidade territorial sugere que a coprodução em contextos escolares é 
uma preocupação compartilhada, ainda que com diferentes abordagens contextuais. O Brasil 
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se destaca com cinco publicações, indicando um interesse emergente no tema por parte da 
literatura nacional, especialmente relacionada à atuação de familiares e comunidades 
escolares em contextos públicos.​
​ Tendo em vista que os artigos   "A coprodução no serviço público educacional: suas 
fases e efeitos" (Costas e Caldas, 2024) e “The who, when, and what of coproduction”  
(Nabatchi, Sancino e Sicilia, 2017)  não foi  encontrado na base de dados Web of Science, 
decidimos incluí-los, pois derivam de leituras paralelas e prévias de imersão no conteúdo 
sobre coprodução.  

 
2.3 Fase III: Relatório da RSL  

Esta fase corresponde à apresentação e compilação dos achados da revisão. O tópico 3, 
"Resultados e Análises", aborda a Fase III desta Revisão Sistemática da Literatura (RSL). A 
seguir, são apresentadas as respostas às questões norteadoras, acompanhadas da análise dos 
resultados encontrados. 
​
3 RESULTADOS E DISCUSSÕES  

 
A partir da Revisão Sistemática da Literatura (RSL), foi possível identificar e analisar 

as diferentes práticas e motivações da coprodução no âmbito educacional, comparando 
escolas públicas e privadas. A seguir, apresenta-se a análise com base nas categorias 
estruturantes que emergiram dos 24 estudos selecionados, respondendo cada pergunta 
norteadora da pesquisa. 

 

3.1 A compreensão do conceito da coprodução aplicados aos contextos educacionais 
públicos e privados 

 
A coprodução refere-se à participação ativa de cidadãos, usuários e demais partes 

interessadas na concepção, implementação e avaliação de serviços públicos, em parceria com 
os agentes estatais ou privados responsáveis pela sua oferta (Bovaird, 2007; Osborne, 2018).  
No campo da administração pública, tem como referência os estudos pioneiros de Elinor 
Ostrom (1996), que defende que a coprodução destaca-se por deslocar o foco do usuário como 
receptor para uma posição de co-responsabilidade na geração de valor público ou privado. 
Essa forma de pensar a gestão tem se expandido para diversos setores, incluindo a educação, 
desafiando modelos tradicionais de prestação de serviços e promovendo novas formas de 
governança, mais participativas, democráticas e responsivas às demandas sociais. 

No campo educacional, a coprodução é amplamente compreendida como um processo 
colaborativo entre múltiplos atores: gestores, professores, famílias, estudantes e comunidades, 
que visa à melhoria dos serviços educacionais (Bovaird et al., 2021). No contexto das escolas 
públicas, a coprodução se manifesta como uma estratégia fundamental para superar limitações 
estruturais e financeiras, promovendo maior equidade no acesso e na qualidade da educação 
(Soares & Farias, 2018, 2019; Alinsunurin, 2020; Corpo & Hogg, 2022; Cruz et al., 2023)). 

Em contraste, nas escolas privadas, a coprodução aparece fortemente associada à 
lógica de mercado, orientada pela busca de diferenciação competitiva e pela personalização 
dos serviços educacionais segundo as expectativas dos stakeholders (Zancajo et al., 2022). 
Essas diferenças revelam que, embora a coprodução esteja presente nos dois setores, ela 
assume significados e propósitos distintos, moldados pelas características contextuais e 
institucionais de cada tipo de escola. Nesse sentido , diversos autores têm contribuído para o 
entendimento do que coprodução na educação conforme a tabela 1.  
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Tabela 1  – Definições da coprodução na educação 

Atores Definição de coprodução na educação 

Bovaird et al. (2021) Destacam a coprodução como co-entrega de serviços públicos com envolvimento 
ativo de usuários e comunidades para melhoria contínua dos serviços educacionais. 

Soares & Farias (2018, 
2019) 

Enfatizam a coprodução como estratégia para ampliar participação de famílias na 
educação pública, superando limitações estruturais e promovendo equidade. 

Silva & Teixeira 
(2018) 

Ressaltam o papel fundamental das famílias na coprodução escolar, indicando que a 
participação ativa das famílias contribui para a melhoria dos serviços educacionais. 

Costa (2024) Define a coprodução como processo multifásico que envolve desde a concepção até a 
avaliação dos serviços educacionais, com impacto positivo na qualidade do ensino. 

Zancajo et al. (2022) Observam que na educação privada a coprodução está associada à lógica de mercado, 
centrada na personalização e satisfação das expectativas dos usuários. 

Pestoff (2012) Aborda a coprodução como uma colaboração entre Estado, mercado e sociedade civil, 
fundamental para o sucesso da governança educacional. 

Rocha et al. (2021) Destacam os elementos estruturantes para coprodução do bem público, enfatizando a 
importância da integração entre atores para o êxito da coprodução na educação. 

Fonte: Dados da Pesquisa (2025) 
 
​ Podemos observar na Tabela 1 que as definições sobre coprodução na educação 
apresentam diferentes perspectivas conceituais, refletindo uma pluralidade de entendimentos e 
abordagens. Essa multiplicidade conceitual evidencia que a coprodução na educação é um 
campo em constante evolução, moldado pelas características contextuais e institucionais de 
cada realidade educacional. 

3.2 Tipos de coprodução identificados nas escolas públicas e privadas 
A partir das leituras, é possível compreender a diversidade de práticas de coprodução 

nos contextos educacionais por meio da matriz 3x4, proposta por Nabatchi, Sancino e Sicilia 
(2017). Essa tipologia concebe a coprodução como um fenômeno multidimensional, 
articulando três níveis de participação (individual, grupal e coletivo) com quatro fases do 
ciclo do serviço público: co-comissionamento (definição de prioridades), co-design 
(planejamento e desenho dos serviços), co-entrega (execução conjunta dos serviços) e 
co-avaliação (monitoramento e feedback). A aplicação dessa matriz amplia a capacidade 
analítica sobre as formas de envolvimento dos cidadãos na prestação de serviços. 

Observa-se que nos sistemas públicos de ensino, prevalecem práticas institucionais de 
coprodução estruturadas e composição grupal, como a participação em conselhos escolares, 
conselhos de classe e orçamentos participativos (Souza & Schommer, 2023; Galli et al., 2021; 
Donato & Alonso, 2020; Morales, 2024; Lasala-Navarro & Etxebarria-Kortabarria, 2020). 
Tais mecanismos buscam legitimar decisões, democratizar a gestão e fomentar o 
envolvimento da comunidade na definição de prioridades educacionais. 

Já nas escolas privadas, a coprodução tende a assumir formas mais informais e 
individualizadas, como reuniões periódicas com pais, aplicação de instrumentos de feedback 
direto e, em alguns casos, a participação em comitês de desenvolvimento curricular (Zhiltsov 
et al., 2022; Huber et al., 2020; da Silva et al., 2020; Lloyd, 2015). Essas práticas são voltadas 
à construção de uma oferta educacional alinhada às demandas específicas de seu público-alvo 
(Bifulco & Ladd, 2006; Zancajo et al., 2022). 

Como síntese dessas diferenças, apresenta-se na tabela 2, que sistematiza os aspectos 
comparativos entre escolas públicas e privadas, conforme identificados na RSL: 

 
Tabela 2  – Tipos e características de Coprodução em Escolas Públicas versus Privadas 
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Aspecto Escolas Públicas Escolas Privadas 

Motivação Superar limitações de recursos; promover 
equidade. - Soares & Farias (2018, 2019) 

Atender expectativas dos stakeholders; 
personalização - Huber et al. (2020); 
Zhiltsov et al. (2022); da Silva et al. 
(2020) 

Formas de Participação 

Conselhos escolares; orçamentos 
participativos. (níveis grupal e coletivo – 
co-comissionamento, co-design, 
co-avaliação)  -.  Souza & Schommer 
(2023); Soares & Farias (2018, 2019) 

Reuniões com pais; feedback direto - 
(Níveis individual e grupal – co-design e 
co-entrega.)  Zhiltsov et al. (2022); 
Huber et al. (2020); da Silva et al. (2020) 

Desafios 
Engajamento contínuo; recursos limitados, 
-  Corpo & Hogg (2022); Alinsunurin 
(2020); Soares & Farias (2018) 

Inclusão de todas as vozes; evitar 
elitização - Huber et al. (2020); Zancajo 
et al. (2022) 

Resultados Esperados 
Melhoria na qualidade e equidade do 
ensino,-  Soares & Farias (2018, 2019); 
Corpo & Hogg (2022); Alinsunurin (2020) 

Satisfação dos stakeholders; 
diferenciação no mercado - da Silva et 
al. (2020); Zhiltsov et al. (2022); Huber 
et al. (2020) 

Fonte: Dados da Pesquisa (2025) , com base em Nabatchi, Sancino e Sicilia (2017) 

A sistematização apresentada permite observar que as diferenças entre escolas 
públicas e privadas vão além das práticas específicas adotadas, refletindo motivações, níveis 
de participação e momentos do ciclo do serviço onde a coprodução se manifesta. Enquanto as 
escolas públicas tendem a valorizar mecanismos coletivos e estruturados de participação , 
sobretudo nos estágios de co-comissionamento e co-avaliação, as privadas priorizam 
estratégias mais individualizadas e direcionadas à co-entrega e ao co-design, com foco na 
satisfação e fidelização do público-alvo.  

3.3 Atores envolvidos e efeitos da coprodução nos serviços educacionais 
 
Em ambos os contextos, os principais atores da coprodução são os gestores escolares, 

professores, famílias e estudantes. No entanto, a literatura aponta diferenças significativas 
quanto ao nível de engajamento, aos desafios enfrentados e objetivos da coprodução 
pretendidos. 

Nas escolas públicas, um dos maiores desafios consiste em garantir o engajamento 
contínuo da comunidade, especialmente em contextos de vulnerabilidade social e econômica, 
onde há maior dificuldade em mobilizar recursos humanos e financeiros (Corpo & Hogg, 
2022; Alinsunurin, 2020). Lloyd (2015) evidencia que políticas públicas, como as de primeira 
infância na Inglaterra, utilizaram a coprodução como estratégia de engajamento cidadão, mas 
enfrentam desafios para manter a participação de forma efetiva e inclusiva. Além disso, há o 
desafio de evitar que a coprodução se restrinja a ações formais e burocráticas, sem efetivo 
impacto na qualidade educacional. Donato & Alonso (2020) destacam que as mães podem 
exercer papel relevante na coprodução por meio de intervenções sociais transformadoras, 
fortalecendo o vínculo entre escola e comunidade.. 

Por outro lado, nas escolas privadas, o desafio recai sobre a necessidade de incluir 
todas as vozes no processo decisório, evitando que a coprodução se torne uma prática 
elitizada e excludente, que atenda apenas aos interesses dos grupos mais influentes 
economicamente (Zancajo et al., 2022), influenciando assimetria de informações e, 
consequentemente, de poder e de decisão. Bifulco & Ladd (2006) observam que a política de 
mercado , como por exemplo as charter schools, pode contribuir com a coprodução, mas pode 
também restringir a participação de alguns grupos. A manutenção de um equilíbrio entre as 
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expectativas de personalização e a promoção de uma educação inclusiva e de qualidade é 
apontada como uma tensão recorrente.  

Além dos atores,  níveis de engajamento e dos objetivos, a coprodução nos serviços 
educacionais gera efeitos relevantes, que podem ser positivos ou desafiadores. Conforme 
sistematizado por Costa e Caldas (2023), os  benefícios potenciais da coprodução estendem-se 
aos estudantes, como a melhoria no aprendizado, desenvolvendo habilidades socioeconômicas 
e personalização do ensino; com a comunidade através do fortalecimento dos vínculos sociais 
e inclusão cidadã; aos professores , engajamento e capacitação; e  a gestão melhoria da 
comunicação , da eficiência  dos processos decisórios. 

A seguir, apresenta-se a tabela 3  que sintetiza os principais atores envolvidos, os 
desafios e os objetivos associados à coprodução educacional nos dois tipos de escola: 

Tabela 3 – Engajamento e desafios nas escolas públicas versus privada 

Aspectos Escolas Públicas Escolas Privadas 

Principais Atores 

- Gestores escolares 
- Professores 
- Famílias 
- Estudantes 
- Comunidade local 

- Gestores escolares 
- Professores 
- Famílias 
- Estudantes 
- Stakeholders com interesses 
mercadológicos 

Nível de Engajamento 
Geralmente variável, com dificuldades de 
manutenção, especialmente em contextos de 
vulnerabilidade social e econômica (Corpo & 
Hogg, 2022; Alinsunurin, 2020). 

Frequentemente mais ativo, mas 
orientado por interesses de diferenciação 
e personalização, podendo favorecer 
grupos mais influentes (Zancajo et al., 
2022). 

Principais Desafios 

- Engajamento contínuo da 
comunidade.(Souza & Schommer,2023) 
- Mobilização de recursos humanos e 
financeiros limitados. 
- Evitar práticas meramente formais e 
burocráticas (Corpo & Hogg, 2022; 
Alinsunurin, 2020). 

- Garantir participação inclusiva e evitar 
elitização. 
- Equilibrar personalização dos serviços 
com promoção de equidade e qualidade 
(Zancajo et al., 2022). 

Objetivos da 
Coprodução 

- Superar limitações estruturais. 
- Promover equidade no acesso e na 
qualidade da educação (Soares & Farias, 
2018, 2019; Alinsunurin, 2020; Corpo & 
Hogg, 2022). 

- Diferenciação competitiva no mercado 
educacional. (da Silva et al. 2020) 
- Personalização dos serviços conforme 
expectativas dos stakeholders (Zancajo 
et al., 2022). 

Fonte: Dados da Pesquisa (2025) 

A análise comparativa evidencia que, embora os atores sejam em essência os mesmos, 
os propósitos e os desafios associados à coprodução variam significativamente conforme o 
contexto institucional. No setor público, a coprodução emerge como uma estratégia para 
ampliar o acesso e melhorar a qualidade, superando déficits estruturais e financeiros. Já no 
setor privado, ela se articula predominantemente com a lógica de mercado, voltada para a 
diferenciação competitiva e a personalização, o que pode reforçar desigualdades ao privilegiar 
determinados grupos mais influentes economicamente.​
​ Complementarmente, é possível analisar os benefícios gerados pela coprodução  a 
partir da tipologia proposta por Pestoff (2012), que distingue quatro formas principais: 
participação econômica, participação política, participação social e participação específica do 
serviço. Essa tipologia amplia a compreensão sobre como as famílias e a comunidade 
interagem com a escola, seja oferecendo tempo e recursos materiais, influenciando decisões 
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pedagógicas, contribuindo para eventos sociais ou mesmo substituindo profissionais em 
determinadas situações. 

3.4 Fatores contextuais que influenciam as práticas de coprodução 
As diferenças nas práticas de coprodução entre escolas públicas e privadas são 

fortemente influenciadas por fatores contextuais, como recursos financeiros, grau de 
autonomia administrativa, políticas públicas e cultura organizacional. 

Nas escolas públicas, a coprodução está muitas vezes associada  a políticas 
educacionais e à disponibilidade de recursos, frequentemente escassos, o que limita a 
capacidade de inovação e a implementação de práticas mais sofisticadas de participação 
(Corpo & Hogg, 2022; Alinsunurin, 2020). Além disso, aspectos socioculturais, como o nível 
de escolaridade das famílias e o capital social das comunidades, impactam no sucesso das 
iniciativas de coprodução. Galli et al. (2014) ressaltam que , na governança dos serviços de 
alimentação escolar, a participação ativa da sociedade civil é influenciada por políticas 
públicas locais e pelo envolvimento comunitário.  

Em contraste, as escolas privadas desfrutam de maior autonomia administrativa e 
flexibilidade para implementar práticas de coprodução ajustadas às demandas de seus 
públicos. Contudo, essa liberdade também pode reforçar processos de exclusão e segmentação 
social, ao privilegiar a participação de grupos com maior poder aquisitivo e influência 
(Zancajo et al., 2022). 

Bifulco & Ladd (2006) alertam que a introdução de mecanismos de mercado pode 
afetar a coprodução e transformar a relação entre escola e comunidade, gerando novas formas 
de desigualdade. Huber et al. (2020) observam que a desigualdade de acesso à informação e 
às oportunidades de participação pode aumentar as assimetrias de poder no processo decisório 
das escolas privadas. Zhiltsov et al. (2022) reforçam que a governança escolar em contextos 
privados tende a priorizar interesses mercadológicos e de stakeholders, o que influencia 
diretamente as formas de  coprodução 

Assim, as práticas de coprodução educacional são moldadas não apenas pelas 
intenções institucionais, mas também pelas condições contextuais e estruturais que limitam ou 
potencializam a participação cidadã e a colaboração entre escola e comunidade. 

Tabela 4 – Engajamento e desafios nas escolas públicas versus privada 

Aspectos Escolas Públicas Escolas Privadas 

Fatores 
Contextuais 

- Recursos financeiros limitados (Corpo & 
Hogg, 2022; Alinsunurin, 2020) 
- Dependência de políticas públicas (Galli et 
al., 2014) 
- Menor autonomia administrativa (Corpo & 
Hogg, 2022) 
- Desigualdade social e educacional 
(Alinsunurin, 2020) 
- Capital social comunitário variável (Galli et 
al., 2014) 

- Maior autonomia administrativa (Zancajo 
et al., 2022) 
- Flexibilidade para personalização (Huber 
et al., 2020) 
- Lógica de mercado (Bifulco & Ladd, 
2006) 
- Desigualdade de acesso à informação 
(Huber et al., 2020) 
- Poder aquisitivo dos stakeholders 
influencia a participação (Zancajo et al., 
2022; Zhiltsov et al., 2022) 

Práticas de 
Coprodução 

- Conselhos escolares e de classe (Souza & 
Schommer, 2023; Soares & Farias, 2018, 
2019) 
- Orçamentos participativos (Souza & 
Schommer, 2023) 
- Parcerias com OSCs (Galli et al., 2014) 
- Colaboração em projetos pedagógicos 

- Reuniões com pais e responsáveis para 
discutir o currículo (Zhiltsov et al., 2022) 
- Pesquisas de satisfação e feedback (Huber 
et al., 2020) 
- Comitês consultivos de pais e 
responsáveis (da Silva et al., 2020) 
- Participação em eventos e projetos 
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coletivos (Donato & Alonso, 2020) 
- Eventos comunitários (Corpo & Hogg, 2022) 

escolares (Zhiltsov et al., 2022) 
- Atividades extracurriculares (Bifulco & 
Ladd, 2006) 

Desafios 

- Engajar continuamente a comunidade (Corpo 
& Hogg, 2022; Alinsunurin, 2020) 
- Superar limitações financeiras e estruturais 
(Alinsunurin, 2020) 
- Evitar formalismo e burocracia (Corpo & 
Hogg, 2022) 

- Garantir inclusão e evitar elitização 
(Zancajo et al., 2022) 
- Conciliar personalização e equidade 
(Bifulco & Ladd, 2006) 
- Minimizar assimetrias de poder e 
influência (Huber et al., 2020; Zhiltsov et 
al., 2022) 

Fonte: Dados da Pesquisa (2025) 

Dessa forma, podemos observar que as práticas de coprodução nas escolas públicas e 
privadas refletem as condições contextuais que estão inseridas.  

3.5 Lacunas sobre coprodução de pesquisas sobre coprodução em escolas públicas 
versus privadas 

A análise dos estudos seleciona Revisão Sistemática da Literatura (RSL) apresenta  
diversas lacunas de produções acadêmicas sobre coprodução no contexto educacional, 
especialmente quando se trata da comparação entre escolas públicas e privadas. Um primeiro 
aspecto a se destacar é a concentração dos estudos no âmbito das escolas públicas, em que a 
coprodução é amplamente analisada como estratégia para superação de déficits estruturais, 
promoção da equidade e fortalecimento da participação cidadã (Soares & Farias, 2018, 2019; 
Alinsunurin, 2020). Por outro lado, observa-se uma escassez de pesquisas focadas no setor 
privado, o que limita a compreensão sobre como práticas de coprodução se desenvolvem em 
instituições pautadas por lógicas mercadológicas e pela busca da personalização dos serviços. 

Além disso, muitas pesquisas apresentam limitações metodológicas que restringem o 
aprofundamento das análises. Conforme indicado no quadro 2. 

Quadro 2 - Limitações das  pesquisas 

Ano Título Autoria Principais limitações identificadas 

2020 

Clima de aprendizagem 
escolar na perspectiva do 
envolvimento parental e da 
liderança escolar 

Alinsunurin, J. 

Baseado em dados PISA 2015; A pesquisa escolar 
pergunta apenas aos diretores sobre suas estimativas 
de proporção de matrículas de alunos com necessidades 
educacionais especiais. 

2018 

Vem educar com a gente: o 
incentivo de governo e 
escolas à coprodução da 
educação por familiares de 
alunos 

Soares, G.F.; Farias, 
J.S. 

Observou necessidade de entendimento da efetividade 
das ações de incentivo à coprodução e as medidas das 
relação entre familiares, escolas e estudante 

2019 Com quem a escola pode 
contar? 

Soares, G.F.; Farias, 
J.S. 

A coleta de dados junto a familiares de estudantes se 
limitou ao questionário respondido pelo sujeito de 
pesquisa, excluindo a participação de analfabetos, e à 
coleta pela agenda do aluno e nas reuniões de pais, 
excluindo a participação de familiares que menos 
coproduzem. 

2023 Coprodução em Conselhos 
Municipais de Educação 

Souza, F.A.; 
Schommer, P.C. 

Reconhece-se que há limitações associadas à ação dos 
CMEs, tanto na elaboração e execução dos Planos como 
na coprodução na educação e 
coprodução do controle. 
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2006 

Mudança institucional e 
coprodução de serviços 
públicos: efeito das charter 
schools 

Bifulco, R.; Ladd, 
H.F. 

Enfoque nos EUA; resultados limitados ao contexto das 
charter schools. Dada a natureza transversal do SASS e 
as limitações de suas medidas de envolvimento parental, 
no entanto, este estudo é melhor visualizado como uma 
análise exploratória. 

2022 
The instrumentation of 
public subsidies for private 
schools 

Zancajo, A.; Verger, 
A.; Fontdevila, C. 

Foco em regulação e equidade; não explora diretamente 
práticas de coprodução no nível escolar. 

Fonte: Elaborado pelas autoras 
A partir das limitações identificadas nos estudos, podemos perceber que existem 

lacunas significativas na literatura sobre coprodução em escolas públicas versus privadas. A 
maioria das pesquisas concentra-se no setor público, explorando suas dinâmicas institucionais 
e os desafios relacionados ao engajamento comunitário e à superação de déficits estruturais, 
como evidenciam os trabalhos de Soares e Farias (2018, 2019) e Alinsunurin (2020). Em 
contraste, as escolas privadas são menos investigadas sob a ótica da coprodução, e quando 
aparecem nos estudos, o foco recai mais sobre aspectos regulatórios e de mercado do que 
sobre práticas concretas no ambiente escolar, como indicam os estudos de Zancajo et al. 
(2022) e Bifulco e Ladd (2006). 
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS​
 

Este estudo teve como objetivo geral analisar as práticas da coprodução nas escolas 
públicas versus privadas, por meio de uma Revisão Sistemática da Literatura. A análise dos 
estudos selecionados permitiu compreender como a coprodução se manifesta de forma distinta 
nesses dois setores, evidenciando que, embora presente em ambos os contextos, suas 
características, motivações e mecanismos de implementação diferem significativamente. 

Nas escolas públicas, a coprodução aparece majoritariamente como uma estratégia 
para superar carências estruturais e promover a equidade educacional. Essas práticas são, em 
geral, formalizadas por meio de instrumentos institucionais, como conselhos escolares e 
orçamentos participativos, que buscam envolver múltiplos atores sociais na tomada de decisão 
e na implementação das políticas públicas educacionais (Verschuere, Brandsen & Pestoff, 
2012; Bovaird & Loeffler, 2012; Fugini et al., 2016). Já nas escolas privadas, a coprodução 
tende a ser guiada por uma lógica de mercado, com foco na personalização dos serviços, no 
relacionamento com os stakeholders e em mecanismos informais de participação, muitas 
vezes centrados na expectativa de valor agregado à experiência educacional.. 

As principais contribuições deste estudo são: (i) sistematizar sobre coprodução na 
educação pública e privada; (ii) evidenciar os fatores contextuais que influenciam tais 
práticas; e (iii) oferecer subsídios  práticos para o desenvolvimento de políticas educacionais 
que fomentem a participação cidadã e melhorem a qualidade do ensino. 

Como limitações,destaca-se a falta de pesquisas  que abordam a coprodução na 
educação privada, o que dificulta uma análise mais profunda  e equilibrada. Recomenda-se 
que estudos futuros explorem com  maior profundidade essas práticas, especialmente em 
escolas privadas, e avaliem os impactos concretos das diferentes formas de coprodução.  

Por fim, espera-se que os resultados aqui apresentados sirvam como subsídio para 
gestores , pesquisadores  e formuladores de políticas educacionais na promoção de modelos 
de gestão mais participativos e inclusivos , capazes de fortalecer o protagonismo dos diversos 
atores envolvidos na construção do processo educativo.   
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